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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO 
BANCÁRIO.  JUROS  MORATÓRIOS.  PACTUAÇÃO  DE 
PERCENTUAL  SUPERIOR  A  1%  AO  MÊS. 
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  379  DO  STJ. 
CONFIGURAÇÃO  DA HIPÓTESE  DO  ART.  557,  CAPUT, 
DO  CPC.  SEGUIMENTO  NEGADO  DO  APELO  NESSE 
PONTO. 

Nos  contratos  bancários  não  disciplinados  por  legislação 
específica  os juros  moratórios  poderão ser  convencionados 
até o limite de 1% (um por cento) ao mês. Súmula nº 379 do 
STJ.

TARIFA  DE  CONTRATAÇÃO. NEGÓCIO  JURÍDICO 
CELEBRADO  POSTERIOR  À  RESOLUÇÃO  CMN 
3.518/2007.  PACTUAÇÃO  LEGÍTIMA. 
CONSUBSTANCIAÇÃO  DOS  REQUISITOS  DO  §1º-A DO 
ART. 557, DO CPC. PROVIMENTO.  

Nos contratos bancários celebrados até 30 de abril  de 2008 
era  válida  a  pactuação  das  tarifas  de  abertura  de  crédito 
(TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou outra denominação 
para o mesmo fato gerador, ficando permitida a cobrança da 
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tarifa de cadastro, por não se encontrar vedada na Circular 
do BACEN N° 3.371/2007.

DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO.  AUSÊNCIA  DE 
DEMONSTRAÇÃO  DA  MÁ-FÉ.  PROVIMENTO  DESSE 
CAPÍTULO DA SENTENÇA.

Os  instrumentos  probatórios  insertos  nestes  autos  não 
apontam a configuração da má-fé atribuída à apelada, haja 
vista  que  a  prestação  declarada  de  indevida  foi  pactuada 
entre as partes.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta pelo  Banco Itauleasing S/A 
contra sentença prolatada pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de Santa Rita nos 
autos  da ação  revisional  de  contratos  em face  dele  ajuizada  por  José  Roberto 
Soares da Costa Silva.

O  Juízo  a  quo julgou  procedente  em  parte  o  pedido,  e 
declarou nulas as cláusulas relativas à exigência da tarifa de contratação e de juros 
moratórios no percentual de 0,49% ao dia, respectivamente, por entender que a 
tarifa corresponde ao custo da atividade desenvolvida pela instituição financeira 
não  podia  ser  transferida  para  o  consumidor,  e  que os  juros  moratórios  estão 
limitados  a  1%  ao  mês,  determinando  a  restituição  das  parcelas  cobradas 
indevidamente  em  dobro.  Condenou  as  partes  ao  pagamento  das  despesas 
processuais na forma do art. 21 do Código de Processo Civil.

O apelante alega que não se submete a limitação da taxa de 
juros de 1% ao mês, por deter a qualidade de instituição financeira, asseverando 
que o percentual é disciplinado pelo Conselho Monetário Nacional.

Sustenta que a cobrança da TAC é legítima,  por não estar 
encartada  nas  vedações  previstas  nas  resoluções  do  BACEN,  e  servir  para 
remunerar os serviços prestados ao consumidor.

Aduz  que  tais  prestações  foram  livremente  pactuadas  no 
contrato  em  questão,  e  que  agiu  dentro  dos  limites  estabelecidos  no  negócio 
jurídico celebrado.

Assevera que, na eventualidade de manutenção da sentença 
no  que  diz  respeito  à  ilegitimidade  da  cobrança  das  taxas,  a  má-fé  não  está 
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caracterizada para justificar a devolução do indébito em dobro, uma vez que as 
prestações adimplidas pelo devedor estão pactuadas no contrato.

Pugna pelo provimento do apelo para reformar a sentença, e 
julgar improcedente o pedido formulado na exordial.

O  apelado  afirma  que  os  encargos  declarados  nulos, 
notadamente, a capitalização mensal e a comissão de permanência cumulada com 
juros de mora e tarifas, são ilegítimos, por inexistir respaldo legal para a cobrança, 
motivo por que pugna pede o desprovimento do apelo.

O ministério público opina pelo provimento parcial do apelo 
para declarar legal a tarifa de contratação e determinar a repetição do indébito de 
forma simples.

É o relatório.

DECIDO

Devolve  o  apelante  as  controvérsias  relativas  à  tarifa  de 
contratação e aos juros moratórios, alegando que não se limita à taxa de juros de 
1% ao mês, por deter a qualidade de instituição financeira, e que a cobrança da 
TAC é legítima, por ausência de vedações nas resoluções do BACEN, e servir para 
remunerar os serviços prestados ao consumidor.

O Superior Tribunal de Justiça,  segundo o rito dos recursos 
repetitivos, ao julgar o  Resp  1.251.331/ RS, invocando como razões de decidir a 
Circular do BACEN N° 3.371/2007, firmou entendimento no sentido de impedir a 
pactuação da tarifa de abertura de cadastro (TAC) e de emissão de carnê (TEC), 
nos contratos celebrados após 30/04/2008. 

Outrossim,  por  ocasião  do  mesmo  julgamento,  segundo  o 
rito  de  recursos  repetitivos,  entendeu  ser  admitida  a  exigência  de  tarifa  de 
cadastro, conforme julgado que transcrevo:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
DIVERGÊNCIA.CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  JUROS  COMPOSTOS. 
MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001. RECURSOS REPETITIVOS. CPC, 
ART.  543-C.  TARIFAS  ADMINISTRATIVAS  PARA  ABERTURA  DE 
CRÉDITO (TAC), E EMISSÃO DE CARNÊ (TEC). EXPRESSA PREVISÃO 
CONTRATUAL.  COBRANÇA.  LEGITIMIDADE.PRECEDENTES. 
MÚTUO  ACESSÓRIO  PARA  PAGAMENTO  PARCELADO  DO 
IMPOSTO  SOBRE  OPERAÇÕES  FINANCEIRAS  (IOF). 
POSSIBILIDADE.1. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à 
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anual  deve  vir  pactuada  de  forma  expressa  e  clara.  A  previsão  no 
contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao  duodécuplo  da 
mensal  é  suficiente  para  permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual 
contratada" (2ª Seção, REsp 973.827/RS, julgado na forma do art.543-C do 
CPC, acórdão de minha relatoria,  DJe de 24.9.2012).2.  Nos termos dos 
arts.  4º  e  9º  da  Lei  4.595/1964,  recebida  pela  Constituição  como  lei 
complementar,  compete ao Conselho Monetário Nacional  dispor sobre 
taxa de juros e sobre a remuneração dos serviços bancários, e ao Banco 
Central do Brasil fazer cumprir as normas expedidas pelo CMN.3.  Ao 
tempo  da  Resolução  CMN  2.303/1996,  a  orientação  estatal  quanto  à 
cobrança de tarifas pelas instituições financeiras era essencialmente não 
intervencionista,  vale dizer,  "a regulamentação facultava às instituições 
financeiras a cobrança pela prestação de quaisquer tipos de serviços, com 
exceção daqueles que a norma definia como básicos, desde que fossem 
efetivamente contratados e prestados ao cliente, assim como respeitassem 
os  procedimentos  voltados  a  assegurar  a  transparência  da  política  de 
preços  adotada  pela  instituição."  4.  Com  o  início  da  vigência  da 
Resolução  CMN  3.518/2007,  em  30.4.2008,  a  cobrança  por  serviços 
bancários  prioritários  para  pessoas  físicas  ficou  limitada  às  hipóteses 
taxativamente previstas em norma padronizadora expedida pelo Banco 
Central do Brasil.5. A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e a Tarifa de 
Emissão de Carnê (TEC) não foram previstas na Tabela anexa à Circular 
BACEN 3.371/2007 e atos normativos que a sucederam, de forma que não 
mais  é  válida  sua pactuação em contratos  posteriores  a  30.4.2008.6.  A 
cobrança de tais tarifas (TAC e TEC) é permitida, portanto, se baseada em 
contratos  celebrados  até  30.4.2008,  ressalvado  abuso  devidamente 
comprovado caso a caso, por meio da invocação de parâmetros objetivos 
de  mercado  e  circunstâncias  do  caso  concreto,  não  bastando  a  mera 
remissão  a  conceitos  jurídicos  abstratos  ou  à  convicção  subjetiva  do 
magistrado.7. Permanece legítima a estipulação da Tarifa de Cadastro, a 
qual  remunera o serviço  de  "realização de pesquisa em serviços de 
proteção  ao  crédito,  base  de  dados  e  informações  cadastrais,  e 
tratamento  de  dados  e  informações  necessários  ao  inicio  de 
relacionamento decorrente da abertura de conta de depósito à vista ou 
de poupança ou contratação de operação de crédito ou de arrendamento 
mercantil, não podendo ser cobrada cumulativamente" (Tabela anexa à 
vigente Resolução CMN 3.919/2010, com a redação dada pela Resolução 
4.021/2011).8.  É  lícito  aos  contratantes  convencionar  o  pagamento  do 
Imposto  sobre  Operações  Financeiras  e  de  Crédito  (IOF)  por  meio 
financiamento  acessório  ao  mútuo principal,  sujeitando-o  aos  mesmos 
encargos contratuais.9. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 1ª 
Tese: Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da vigência da 
Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação das tarifas de abertura 
de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou outra denominação 
para o mesmo fato gerador, ressalvado o exame de abusividade em cada 
caso concreto.- 2ª Tese: Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007, 
em 30.4.2008, a cobrança por serviços bancários prioritários para pessoas 
físicas  ficou  limitada  às  hipóteses  taxativamente  previstas  em  norma 
padronizadora expedida  pela  autoridade monetária.  Desde  então,  não 
mais  tem respaldo legal  a  contratação da Tarifa  de  Emissão de Carnê 
(TEC) e da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC), ou outra denominação 
para  o  mesmo  fato  gerador.  Permanece  válida  a  Tarifa  de  Cadastro 
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expressamente tipificada em ato normativo padronizador da autoridade 
monetária, a qual somente pode ser cobrada no início do relacionamento 
entre o consumidor e a instituição financeira.- 3ª Tese: Podem as partes 
convencionar o pagamento do Imposto sobre Operações Financeiras e de 
Crédito (IOF) por meio de financiamento acessório ao mútuo principal, 
sujeitando-o  aos  mesmos  encargos  contratuais.10.  Recurso  especial 
parcialmente  provido.(REsp 1251331/RS,  Rel.  Ministra  MARIA ISABEL 
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 24/10/2013)

Com  efeito,  no  caso  concreto,  verifico  que  o  contrato  em 
discussão foi celebrado em 22/01/2008, e foi pactuada a prestação denominada de 
“Tarifa de Contratação”, no importe de R$ 660,00 (seiscentos e sessenta reais).

Logo,  a  cobrança  da  prestação  inserta  no  item  3.5.1  do 
instrumento constante às f. 13 é legítima, por constar no contrato celebrado entre 
as partes, considerando, ainda que foi pactuado antes de 30/04/2008, impondo a 
reforma da sentença em relação a esse ponto.

Ultrapassada a análise da tarifa de contratação,  enfrento a 
questão relativa à possibilidade ou não de limitação dos juros moratórios a 1% ao 
mês.

O  Órgão  judicial  originário  declarou  nula  a  cláusula  que 
contratual concernente à taxa de juros moratórios de 0,49% ao dia, por entender 
que esse encargo não pode ser superior ao percentual de 1% ao mês.

O Superior Tribunal de Justiça sumulou o tema no sentido de 
reconhecer a ilegitimidade da cobrança de juros moratório no patamar além de 1% 
ao mês. Confira:

Súmula  379  -  Nos  contratos  bancários  não  regidos  por  legislação 
específica, os juros moratórios poderão ser convencionados até o limite 
de 1% ao mês.

Outro não é o entendimento dos tribunais pátrios:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO FIRMADO 
EM 25/11/2009. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. PEDIDOS 
JULGADOS  PARCIALMENTE  PROCEDENTES.  1.  Comissão  de 
permanência não pactuada. Falta de interesse processual da parte autora. 
Carência  de  ação.  Extinção  do  processo  sem  resolução  do  mérito,  ex 
officio,  neste ponto. 2.  Juros remuneratórios. Ausência de abusividade. 
Mantido o percentual contratado. Valor que não sobejou excessivamente 
a taxa média de mercado. 3. Juros moratórios superiores ao limite de 1% 
ao mês.  Impossibilidade.  Redução devida.  Súmula nº  379 do STJ.  4. 
Não caracterização de capitalização de juros.  Contrato com prestações 
prefixadas. Taxa anual superior ao duodécuplo da taxa mensal. Método 
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composto de formação de juros. Validade (resp nº 973827/rs). 5. Repetição 
do  indébito.  Possibilidade.  Forma  simples.  6.  Readequação  da 
distribuição do ônus de sucumbência. Recurso conhecido e parcialmente 
provido.  (TJPR;  ApCiv  1267029-6;  Londrina;  Décima  Sétima  Câmara 
Cível; Rel. Des. Luis Sérgio Swiech; DJPR 12/12/2014; Pág. 459)

APELAÇÃO  CÍVEL.  Ação  Revisional  de  Contrato  de  Arrendamento 
Mercantil  C.C.  Repetição  de  Indébito.  Legítimas  apenas  as  Tarifas  de 
Cadastro e Seguro de Proteção do Arrendatário Inexigíveis as Tarifas de 
Inclusão de Gravame Eletrônico,  Despesa  com Registro  de  Contrato  e 
Serviços Prestados pela Revenda Indevida a cláusula de juros moratórios 
acima  de  1%  a.m.  Aplicação  da  Súmula  nº  379  do  STJ  Precedentes 
jurisprudenciais. Sentença pontual e minimamente reformada RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO. (TJSP; APL 0007155-11.2012.8.26.0236; Ac. 
8051539; Ibitinga; Vigésima Sétima Câmara de Direito Privado; Relª Desª 
Ana Catarina Strauch; Julg. 18/11/2014; DJESP 05/12/2014)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  DE 
FINANCIAMENTO.  LIMITAÇÃO  DA  TAXA  DE  JUROS  E 
RECONHECIMENTO  DE  ILEGALIDADE  DAS  COBRANÇAS  DOS 
SERVIÇOS  DE  TERCEIROS  E  DAS  TARIFAS  DE  CADASTRO,  DE 
INSERÇÃO DE GRAVAME, DE AVALIAÇÃO DE BEM E DE SEGURO. 
JULGAMENTO ULTRA PETITA.  ALEGAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE 
DE  REPETIÇÃO  EM  DOBRO  DO  INDÉBITO.  AUSÊNCIA  DE 
INTERESSE  RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE  CAPITALIZAÇÃO 
MENSAL DOS JUROS EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DO INSTRUMENTO 
DO  CONTRATO.  COBRANÇA DE  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA 
CUMULADA  COM  OUTROS  ENCARGOS  DE  MORA. 
IMPOSSIBILIDADE.  LIMITAÇÃO  DA MULTA CONTRATUAL  A 2% 
(DOIS  POR CENTO)  E  DOS  JUROS  MORATÓRIOS  A 1%  (UM  POR 
CENTO). RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO. 
1. É nula a sentença que analisando pedido formulado pela parte concede 
a  ela  efeitos  jurídicos  mais  amplos  do  que  aqueles  pleiteados  (ultra 
petita).2. - A decisão que ultrapassa os limites do pedido (ultra petita) é 
inválida apenas no que se refere a parte excedente. Precedente do STJ: 
AGRG  nos  EDCL no  AG n.  8854551,  p.  04-08-2009.3.  -  Não  deve  ser 
conhecido  o  recurso  em  relação  à  matéria  sobre  a  qual  não  houve 
sucumbência por parte do recorrente. 4. - Diante da impossibilidade de 
verificar  a  pactuação  da  capitalização  de  juros,  por  ausência  do 
instrumento  do  contrato,  é  de  se  reconhecer  a  impossibilidade  da 
cobrança  de  juros  capitalizados.  5.  -  A  cobrança  de  comissão  de 
permanência  exclui  a  exigibilidade  de  juros  remuneratórios,  de  juros 
moratórios e da multa contratual. 6. - Nos contratos bancários posteriores 
ao  Código  de  Defesa  do  Consumidor  incide  a  multa  moratória  nele 
prevista. Súmula nº 285 do STJ. 7. - Nos contratos bancários não-regidos 
por legislação específica os juros moratórios poderão ser convencionados 
até o limite de 1% (um por cento) ao mês. Súmula nº 379 do STJ.  8. - 
Sentença  parcialmente  anulada.  Recurso  parcialmente  conhecido  e 
desprovido. (TJES; APL 0023160-66.2012.8.08.0024; Terceira Câmara Cível; 
Rel.  Des.  Dair  José  Bregunce  de  Oliveira;  Julg.  18/11/2014;  DJES 
28/11/2014)
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APELAÇÃO  CÍVEL.  REVISIONAL  DE  CONTRATO.  NEGÓCIOS 
JURÍDICOS  BANCÁRIOS.  Da  preliminar:  Não  há  que  se  falar  em 
nulidade  da  execução  porque  prejudicada  a  certeza,  liquidez  ou 
exigibilidade  da  carta  de  crédito  em  consequência  da  ocorrência  da 
revisão  das  suas  cláusulas  por  meio  de  embargos,  porque  a  carta  de 
crédito não está no rol dos títulos executivos extrajudiciais elencados no 
artigo 585 do CPC, não haver assinaturas de testemunhas ou a carta de 
crédito estar desacompanhada de planilha de cálculo discriminado, seja 
porque a Lei disciplina o contrário, seja porque o noticiado não é a real 
situação dos autos.  Dos juros remuneratórios:  Os juros remuneratórios 
pactuados  devem  observar  a  média  de  mercado  para  o  período  de 
contratação  conforme  site  do  BACEN.  Dos  juros  de  mora:  Os  juros 
moratórios foram contratados sem abusividade, estando em consonância 
com os  termos  da  Súmula  nº  379 do  STJ.  Da  capitalização  dos juros: 
Segundo entendimento pacificado no STJ é admissível a contratação da 
capitalização mensal dos juros para os contratos firmados após à vigência 
da MP nº 1.963-17/2000, que é o caso dos autos. Da correção monetária: O 
IGP-m é o íncide que melhor reflete a defasagem da moeda. Da comissão 
de  permanência:  Havendo  previsão  de  cobrança  de  comissão  de 
permanência,  devem  ser  excluídos  os  demais  encargos  moratórios, 
remuneratórios  e  multa  contratual  (RESP.  Nº  1.058.114-RS).  Apelo 
improvido.  (TJRS;  AC 0214743-41.2011.8.21.7000;  Porto  Alegre;  Décima 
Sexta Câmara Cível;  Relª Desª Munira Hanna;  Julg.  27/11/2014;  DJERS 
01/12/2014)

Portanto, em harmonia com a dogmática jurídica vigente a 
sentença hostilizada no capítulo pertinente à declaração de nulidade da cláusula 
contratual que autorizou a exigência de juros de mora superior a 1% ao mês.

Por fim, resta enfrentar a controvérsia pertinente à devolução 
em dobro.

Quanto à repetição em dobro do indébito, prospera a tese do 
apelante,  na medida em que as  cobranças  reputadas  abusivas  foram objeto  de 
contratação  firmada  entre  as  partes,  e  em  relação  a  elas  não  há  nos  autos 
absolutamente nenhum indício de que a instituição financeira tenha agido de má-
fé, situação única em que seria admissível a repetição em dobro do indébito, nos 
termos da Súmula 159 do STF.

Súmula 159 do STF: Cobrança excessiva, mas de boa fé, não dá lugar às 
sanções do art. 1531 do Código Civil.

Logo,  inexistindo  comprovação  da  má-fé  do  apelante, 
improcede o pleito concernente à restituição em dobro.

Como parte do recurso e parcela da decisão recorrida está em 
manifesto  confronto  com  jurisprudência  dominante  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça, resta caracterizada a hipótese que autoriza a esta relatoria a prestação da 
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tutela jurisdicional de forma monocrática.

Em face do exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO 
NO  CAPÍTULO  DA  SENTENÇA  RELATIVA  AOS  JUROS 
REMUNERATÓRIOS E  DOU PROVIMENTO MONOCRÁTICO AO APELO 
PARA JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO FORMULADO NA EXORDIAL 
NO  QUE  PERTINE  À  TARIFA  DE  CONTRATAÇÃO  À  RESTITUIÇÃ  DO 
INDÉBITO  EM  DOBRO,  NA  FORMA  DO ART.  557,  caput e  seu  §1º-A,  do 
Código de Processo Civil. 

Publique-se e Intimem-se.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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